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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  PECULATO  E
CONCUSSÃO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA.  ALEGAÇÃO  DE  ATIPICIDADE  DA
CONDUTA  E  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  PARA
CONDENAÇÃO.  NÃO  ACATAMENTO.  CONJUNTO
PROBATÓRIO BASTANTE A RESPALDAR A
CONDENAÇÃO.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO
DESFUNDAMENTADO.  DOSIMETRIA  PENAL.
INOBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA
INDIVIDUALIZAÇÃO.  NECESSIDADE  DE  ANÁLISE
DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  E  FIXAÇÃO  DA
REPRIMENDA PARA CADA CRIME COMETIDO. NOVA
FIXAÇÃO  DA  REPRIMENDA  IMPRESCINDÍVEL.
NULIDADE RECONHECIDA DE OFÍCIO. QUESTÃO DE
ORDEM  PÚBLICA.  EFEITO  TRANSLATIVO.
EXTENSÃO AO CORRÉU. PROVIMENTO PARCIAL.

— É descabido o pleito de absolvição pelos crimes de peculato e
concussão,  quando o  conjunto probatório  constante  dos  autos
aponta, clara e suficientemente, para a materialidade e autoria
dos delitos, autorizando a condenação imposta ao réu.

—  Padece  de nulidade  a  sentença,  no  tocante  à  aplicação da
reprimenda, quando não individualizada, como de rigor, a pena
de cada um dos crimes a que foi condenado o réu, isto é, quando
não realizada a análise particular das circunstâncias judiciais e a
dosimetria individualizada para cada delito praticado.

— Tratando-se  de  questão  de  ordem pública,  reconhecida  de



ofício, deve-se estender os efeitos ao corréu, ainda que ele não
haja recorrido.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo
para, mantida a condenação, anular a sentença apenas quanto à dosimetria da
pena, com efeitos extensivos ao corréu não apelante, nos termos do voto do relator,
em desarmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação criminal interposta por Maria Luiza do
Nascimento Silva, em face da sentença das fls. 380/393, prolatada pelo Juiz de Direito,
em  regime  de  mutirão,  João  Batista  Vasconcelos,  nos  autos  da  ação  penal  acima
numerada,  com trâmite na Comarca de Sapé,  promovida pelo Ministério Público do
Estado  da  Paraíba,  que  julgou  parcialmente  procedente  a  denúncia  para  lhe
condenar pela prática de crimes previstos nos arts. 312 e 316 c/c art. 29, do CP,
aplicando uma pena privativa de liberdade de 3 (três) anos de reclusão, no regime
inicial aberto, cumulada com 10 (dez) dias-multa, sendo cada dia-multa no valor de
1/30 (um trinta avos) do salário-mínimo vigente à época do fato. 

O magistrado a quo, considerando a culpabilidade da ré e as
circunstâncias do crime, entendeu pela não substituição do art.  44 do CP, bem
como pela não suspensão da pena, dado o quantum da reprimenda. 

Narra  a  denúncia  que  a  acusada,  na  qualidade  de  Prefeita
Constitucional do Município de Sapé-PB, desviou dinheiro, de que detinha a posse em
razão do cargo, em proveito próprio ou alheio, da seguinte forma:

A indigitada teria realizado o contrato de prestação de serviços
de limpeza pública nº 0061/2005, por força da licitação Tomada de Preços nº 0006/05,
com a Empresa de Limpeza Urbana Sapeense – EMLUS, cuja representante legal é a
Senhora Maria da Penha França da Silva. 

Segundo  a  inicial,  o  valor  devido  como  contraprestação  dos
serviços  de  limpeza  gravitava  em  torno  de  R$  58.707,25  (cinquenta  e  oito  mil,
setecentos e sete  reais  e vinte e cinco centavos),  porém a estimativa da contratação
atingia a soma de R$ 117.414,50 (cento e dezessete mil, quatrocentos e catorze reais e
cinquenta centavos). Na sequência, relata a acusação que a ré exigiu, da Sra. Maria da
Penha  França  da  Silva,  uma  procuração  em  favor  do  seu  cunhado  ALCEMIR
CARNEIRO BATISTA (também denunciado nesta  ação),  outorgando-lhe poderes de
gerência da Empresa de Limpeza Urbana Sapeense – EMLUS, inclusive, conferindo-lhe
a  faculdade  de  realizar  saques  bancários  de  cheques  emitidos  em nome da  referida
empresa; bem como determinou, após a vigência do contrato supracitado, a inclusão nos
quadros daquela empresa, de novos funcionários, todos indicados e ligados à alcaide,
sendo que, para tanto, o Município de Sapé editou aditivos contratuais com a EMLUS, o



que teria causado sérios prejuízos ao erário.

Para  conseguir  seu  desiderato,  as  exigências  eram
acompanhadas de ameaças de boicotes na execução contratual e na exoneração do filho
da  representante  da  EMLUS,  Valdeci  Luiz  de  França,  que  exercia  um  cargo
comissionado naquele município. 

Assevera-se que os cheques emitidos pela Prefeitura Municipal
de Sapé em favor da EMLUS, como pagamento do contrato de prestação de serviços,
era sacado pelo denunciado Alcemir Carneiro Batista,  que, pessoalmente,  efetuava o
pagamento dos funcionários da empresa e repassava à Maria da Penha França da Silva
apenas  R$  3.000,00  (três  mil  reais),  deixando  de  recolher  impostos  e  direitos
trabalhistas. Não obstante, seriam feitos empenhos, revelando repasses mensais a Maria
da Penha França da Silva entre R$ 58.707,25 (cinquenta e oito mil, setecentos e sete
reais e vinte e cinco centavos) e R$ 146.768,42 (cento e quarenta e seis mil, setecentos e
sessenta  e  oito  reais  e  quarenta  e  dois  centavos).  Ocorre  que  extratos  bancários
indicariam que não houve o recebimento das referidas somas. Outrossim, a folha de
pagamentos  dos  funcionários  da  EMLUS não ultrapassaria  R$ 11.718,21 (onze mil,
setecentos e dezoito reais e vinte e um centavos).

Nesse  cenário,  Sra.  Maria  da  Penha  França  da  Silva
desempenharia apenas um papel figurativo naquela empresa, vez que a administração,
de fato, seria de responsabilidade de ALCEMIR CARNEIRO BATISTA e ELINALDO
ALMEIDA DA SILVA, também denunciados, sendo o último, à época Secretário de
Obras da Prefeitura Municipal de Sapé-PB.

Por  fim,  historia  a  preambular  que  MARIA  LUIZA  DO
NASCIMENTO SILVA possuía o controle orçamentário e executivo do serviço licitado,
subscrevendo, inclusive, declaração, onde se comprometeria a quitar débito fiscal da
empresa EMLUS. E que, o dinheiro desviado pela ré teria o objetivo de pagar dívidas de
campanha político-partidária contraída com um indivíduo de alcunha Juari, residente em
Campina Grande-PB.

 Ao final, os réus foram denunciados pelos crimes previstos no
art. 312 e 316 c/c art. 71 e 29, todos do Código Penal. 

Não obstante às acusações, o denunciado Elinaldo Almeida
da  Silva  foi  absolvido  e  os  réus  Maria  Luiza  do  Nascimento  Silva  e  Alcemir
Carneiro da Silva foram condenados nas penas dos arts. 312 e 316 c/c art. 29, todos
do CP.

Somente a ré  Maria Luiza do Nascimento Silva  recorreu da
sentença condenatória.

Em  suas  razões  recursais,  fls.  396/397  e  406/428,  alega  a
recorrente atipicidade das condutas previstas nos arts.  312 e  316 do CP, bem como
ausência de prova para condenação.  Por fim, requer, de forma subsidiária, redução da
pena-base e suspensão da reprimenda, nos termos do art. 77 do CP. 

Nas  contrarrazões  das  fls.  430/438,  o  Promotor  de  Justiça



pugnou pelo desprovimento do recurso apelatório. 

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, no seu parecer das fls.
440/445, da lavra da Procuradora Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, opinou
pela manutenção do decreto condenatório. 

É o relatório.
VOTO.

Conforme  consta  dos  autos,  a  recorrente  foi  condenada  por
crimes previstos nos arts. 312 e 316 c/c art. 29, todos do CP. 

Os tipos penais, em epígrafe, dispõem: 

Peculato

Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer
outro bem móvel,  público ou particular,  de que tem a posse em razão do
cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio:

Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.

(...)

Concussão

Art. 316 - Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que
fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida:

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa.

(...)

 De  início,  cabe  registrar  que  a  feitura  do  contrato  entre  o
Município  de  Sapé  e  a  Empresa  de  Limpeza  Urbana  Sapeense  –  EMLUS,  cuja
representante legal é a  Sra. Maria da Penha França da Silva, bem como os aditivos e
empenhos respectivos estão sobejamente demonstrados nos documentos das fls. 21/32 e
35/54.

Outrossim, os extratos bancários da conta-corrente, cadastrada
no CNPJ 07.305.118/0001-77 da Empresa de Limpeza Urbana Sapeense – EMLUS, fls.
57/85, reforçam a acusação de que os valores empenhados não eram repassados àquela
instituição,  vez  que,  não  existe  correspondência  entre  datas,  valores  de  empenho  e
quantias depositadas. Por exemplo, do cotejo entre o valor repassado, em 22/05/2017, à
firma EMLUS, pelos serviços de limpeza prestados ao Município de Sapé, descritos no
documento das fls. 36, no valor de R$ 23.500,00 (vinte e três mil e quinhentos reais),
não se vê equivalência com a movimentação bancária da empresa, elencada no extrato
do mesmo mês, fls. 79.

Por sua vez, no que toca aos argumentos de atipicidade da
conduta ou ausência de provas para condenação, não hão de prosperar, vez que a
materialidade e autoria dos delitos, além dos documentos descritos acima, restam
comprovadas  pelos  demais  elementos  probantes  produzidos  nos  autos,  a  saber,



depoimentos  testemunhais,  prestados  às  fls.  09/19,  e  confirmados  em juízo,  fls.
241/243v e 256/259 e mídia das fls. 326 e 334.

Vejamos.

A  testemunha  José  Wilson  do  Nascimento,  em  juízo,  fls.
241/242, confirma o depoimento prestado na esfera policial e reafirma que, na condição
de Chefe de Segurança da Prefeitura Municipal de Sapé, sendo o responsável, à época,
pela segurança pessoal da Prefeita Maria Luiza do Nascimento Silva, foi diversas vezes
com ela fazer compras de material para a empresa EMLUS e era por ela designado para
auxiliar nos pagamentos dos funcionários da referida firma. Comunica, ainda que havia
comentários que a empresa EMLUS era de “fachada”, pois quem gerenciava, contratava
funcionários e efetuava pagamentos era Alcemir e que as pessoas que faziam parte da
empresa  eram ligadas  à  Prefeita  Maria  Luiza.  Atesta  que Alcemir  é  concunhado de
Maria Luíza e de sua confiança, bem como que havia comentários de que os valores
repassados à empresa excediam as despesas com os serviços prestados. Informa que a
mencionada prefeita se comprometeu em quitar os débitos fiscais da empresa e que, na
época, questionava-se o porquê dos atrasos nas responsabilidades fiscais e trabalhistas
da entidade privada, bem como o fato das pessoas que gerenciavam a empresa serem
ligadas à Maria Luiza e não à representante legal  da firma, Maria da Penha França da
Silva.

O  Sr.  José  Ricardo  Rocha,  às  fls.  243  /243v,  perante  a
autoridade  judicial  afirma  que  quem gerenciava,  contratava  funcionários  e  efetuava
pagamentos na empresa EMLUS era Alcemir e que a Sra. Maria da Penha dificilmente
estava por lá. 

Maria da Penha França da Silva, em seu depoimento judicial,
fls.  256/257,  confirma que,  mesmo sendo a  representante  legal  da  EMLUS,  toda  a
administração  e  gerência  (compra  de  equipamentos,  materiais,  pagamento  de
funcionários)  da  empresa  era  realizada  por  Alcemir,  concunhado  da  Prefeita  Maria
Luiza, a qual solicitou que a depoente não mudasse nenhuma das pessoas contratadas
pela  empresa.  Atesta  que  assinou  a  procuração  passando  poderes  de  gerência  para
Alcemir, em razão de ter sido coagida por Maria Luiza, sob a ameaça de exoneração do
seu filho e de sua nora, que detinham cargo comissionado na Prefeitura Municipal de
Sapé-PB, todavia, ainda com a procuração assinada, o filho da depoente foi exonerado
do cargo. Aduz, também, que recebia mensalmente R$ 3.000,00 (três mil reais), em
razão do contrato de limpeza urbana firmado entre a EMLUS e o Município de Sapé-PB
e que houve aditivos aumentando o valor do contrato,  porém continuou a receber a
mesma quantia mensal. Assevera que nunca teve experiência com coletas de resíduos e
limpeza urbana, sendo incentivada pelo seu filho Valdeci a abrir a referida empresa, que
não sabe ler, tampouco do que se trata um processo licitatório, sabendo apenas escrever
seu nome.  Comunica que ficou com restrições  de crédito na praça,  pois  os  débitos
fiscais e trabalhistas não foram pagos nem pela empresa, tampouco pelo município. 

Valdeci  Luiz  de  França,  fls.  258/259,  confirma  a  tese
acusatória,  no sentido  de que a  empresa EMLUS era,  de fato,  comandada pelo réu
Alcemir, sob a aquiescência e mando, da apelante Maria Luiza, tendo esta solicitado à
Maria da Penha (genitora do depoente) que passasse a empresa para o nome de Alcemir;
e que existia um número demasiado de funcionários na empresa, muito deles de forma



clandestina.  

Severino  Alfredo  da  Silva,  mídia  das  fls.  334,  casado  com
Maria da Penha França da Silva, representante legal da EMLUS, afirma que ela (sua
esposa) não possuía nenhum controle a respeito das contratações e gerência da empresa.

A procuração  das  fls.  94,  na  qual  são  conferidos  poderes  de
gerência  da  empresa  EMLUS  ao  Sr.  Alcemir  Carneiro  Batista,  também condenado
criminalmente neste processo, corrobora a denúncia. 

Doutro  lado,  os  depoimentos  das  testemunhas  arroladas  pela
defesa, Marcos Fernandes da Silva e Edson de Souza Santos, cujas oitivas estão na
mídia das fls. 334, não possuem o condão de eximir a apelante da responsabilidade
criminal,  vez  que,  em síntese,  restou  consignado:  o  reconhecimento  da  participação
ativa  de  Alcemir  no  gerenciamento  da  EMLUS,  fazendo  pagamento  e  resolvendo
reclamações; a afirmação de que muitos funcionários da empresa eram, anteriormente,
servidores da Prefeitura Municipal de Sapé; a ausência de conhecimento sobre o fato de
ser Maria da Penha França da Silva a representante legal da referida empresa; e, quanto
aos desvios do erário, ordens de contratação e ingerência na empresa de limpeza urbana,
emanadas pela recorrente, restringem-se a dizer que não tinham conhecimento sobre tais
questões. 

 
No  mesmo  sentido,  seguem  os  depoimentos  dos  réus,  que

sustentam a tese de negativa de autoria. 

No  que  pertine  à  dosimetria  penal, vislumbro  vício  que
demanda anulação deste capítulo da sentença e nova feitura pelo juízo a quo. 

Explico. 

Da  leitura  da  peça  condenatória,  percebe-se  que,  embora  a
apelante  e  seu  comparsa  tenham  sido  condenados  por  dois  delitos  –  peculato  e
concussão - consoante dispositivo fls.  393, foi  realizada a dosimetria como se fosse
crime único, não sendo possível saber a qual ilícito se refere (fls. 391 e 392). 

Em outras palavras, o Magistrado a quo, pelo que se infere, não
individualizou, como de rigor, a pena de cada um dos crimes a que foi condenado a
ré, pois, além de as circunstâncias judiciais terem sido apreciadas uma única vez, ou
seja, sem que fosse feita análise particular, para cada crime, das circunstâncias do
cometimento dos delitos, não se fez a dosimetria individualizada da pena para cada
crime praticado,  de  modo que  não há,  sequer,  como se saber  o  quantum de  pena
cominada para cada um dos delitos a que foi o apelante condenado, gerando, assim, a
nulidade da sentença neste ponto.

Ademais,  na  análise  de  circunstâncias  do  art.  59  do  CP,
menciona-se, no critério da conduta social, circunstância estranha aos autos, falando-se
que tanto a apelante quanto o réu Alcemir foram expulsos dos quadros da Polícia Civil
por cometimento de ilícitos. 

Assim, não sendo possível saber a qual delito à condenação se



refere, nem analisar, por conseguinte, os parâmetros de pena mínima e pena máxima
utilizados, resta imperiosa a anulação desta parte do decisum. 

Outrossim,  considerando  que  iguais  equívocos,  como  dito
acima, permeiam a condenação do réu Alcemir Carneiro Batista, ainda que não tenha
apelado da sentença, por ser matéria de ordem pública, aplico o efeito translativo do
recurso, para que seja também anulada a dosimetria da pena lhe aplicada. 

Por fim, ressalto que o pedido de suspensão da reprimenda, nos
termos do art. 77 do CP, resta prejudicado, dada a anulação da dosimetria penal. 

Diante  do  exposto,  dou  provimento  parcial  ao  apelo para,
mantida a condenação, anular a sentença, apenas no que tange à dosimetria da pena,
tanto  em  relação  à  apelante  Maria  Luiza  do  Nascimento  Silva  quanto  ao  réu
Alcemir Carneiro Batista.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele participando
também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Márcio Murilo da Cunha
Ramos, relator,  Arnóbio Alves Teodósio, revisor, e Marcos William de Oliveira (Juiz
de Direito  convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador). 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Francisco  Sagres
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Fez sustentação oral o Advogado Paulo Ítalo de Oliveira Vilar.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de março de 2018.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


